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m) Vistoriar as instalações para a concessão de autori-
zação de funcionamento dos estabelecimentos escolares, 
em articulação com a DSEPC;

n) Promover, em articulação com os estabelecimentos 
escolares, os necessários procedimentos em caso de aci-
dente em serviço de docentes e não docentes.

Artigo 11.º
Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Contencioso

1 — À Direção de Serviços de Assuntos Jurídicos e 
Contencioso, abreviadamente designada por DSAJC, 
compete:

a) Coordenar, desenvolver e elaborar estudos, formular 
propostas, bem como emitir pareceres, por determinação 
do diretor -geral;

b) Elaborar projetos de diplomas normativos;
c) Instruir processos administrativos, graciosos e conten-

ciosos, no âmbito de atribuições da DGAE, em articulação 
com a Secretaria -Geral;

d) Emitir parecer sobre os recursos hierárquicos 
interpostos das decisões proferidas em processos re-
lativos ao pessoal dos estabelecimentos de educação 
e ensino.

2 — Sem prejuízo da representação do Estado pelo 
Ministério Público nos casos previstos na lei processual, o 
Ministério da Educação e Ciência, nos processos relativos 
às atribuições da DGAE, pode ser representado em juízo 
por licenciado em Direito com funções de consultadoria e 
apoio jurídico na DSAJC, expressamente designado para 
o efeito nos termos da lei.

Artigo 12.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGAE é fixado em oito.

Artigo 13.º
Norma transitória

O disposto nas alíneas i) a n) do n.º 1 do artigo 1.º e no 
artigo 10.º entra em vigor com a portaria a que se refere 
o artigo 11.º do Decreto Regulamentar n.º 25/2012, de 17 
de fevereiro.

Artigo 14.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 359/2007 e 381/2007, 
ambas de 29 de março.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro da 
Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, 
em 24 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 148/2012
de 16 de maio

O Decreto Regulamentar n.º 19/2012, de 31 de janeiro, 
definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
da Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira 
do Ministério da Educação e Ciência. Importa agora, no 
desenvolvimento daquele decreto regulamentar, determinar 
a estrutura nuclear e estabelecer o número máximo de uni-
dades flexíveis e matriciais do serviço e as competências 
das respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º e do 

n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finan-
ças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º

Estrutura nuclear da Direção -Geral de Planeamento 
e Gestão Financeira

1 — A Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira 
estrutura -se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Planeamento e Avaliação;
b) Direção de Serviços de Sistemas e Tecnologias da 

Informação;
c) Direção de Serviços de Orçamento e Conta;
d) Direção de Serviços de Orçamento das Escolas do 

Ensino Básico e Secundário;
e) Direção de Serviços do Orçamento do Ensino Supe-

rior e da Ciência.

2 — As unidades referidas no número anterior são diri-
gidas por diretores de serviços, cargos de direção intermé-
dia de 1.º grau.

Artigo 2.º

Direção de Serviços de Planeamento e Avaliação

À Direção de Serviços de Planeamento e Avaliação, 
abreviadamente designada por DSPA, compete:

a) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instrumentos 
de planeamento das políticas e programas do MEC;

b) Coordenar o planeamento estratégico do MEC, nome-
adamente da rede escolar;

c) Desenvolver e coordenar estudos sobre o sistema 
educativo;

d) Apoiar o processo de caracterização e avaliação glo-
bal e continuada do sistema educativo, em particular nas 
suas componentes financeiras e de rede escolar, nomeada-
mente através da elaboração de indicadores orientadores 
das decisões de gestão do sistema educativo;

e) Assegurar as atividades relativas aos sistemas de ava-
liação do desempenho dos serviços do MEC, visando o seu 
desenvolvimento, coordenação e controlo, e apoiar o exercí-
cio das demais competências fixadas na lei sobre a matéria;

f) Prestar apoio técnico em matéria de definição e estru-
turação das políticas, prioridades e objetivos do MEC.

Artigo 3.º

Direção de Serviços de Sistemas e Tecnologias da Informação

À Direção de Serviços de Sistemas e Tecnologias da 
Informação, abreviadamente designada por DSSTI compete:

a) Conceber e propor políticas e estratégias para as 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) do MEC, 
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tendo em vista o incremento e melhoria da qualidade dos 
serviços prestados, o aumento da eficiência e a racionali-
zação de custos;

b) Elaborar, implementar e monitorizar a execução do 
plano estratégico para as TIC do MEC;

c) Conceber e colaborar na implementação de programas 
de utilização de tecnologia em contexto escolar, em articu-
lação com os restantes serviços do MEC com atribuições 
nesta matéria;

d) Adotar uma estratégia de governação de TIC que 
concretize o plano estratégico e defina normas relativas 
à seleção, aquisição e utilização de infraestruturas tecno-
lógicas e sistemas de informação pelos serviços do MEC 
e pelas escolas;

e) Assegurar a conceção, gestão e operação das infra-
estruturas e sistemas de informação, em articulação com 
os serviços e organismos do MEC e as escolas do ensino 
pré -escolar, básico e secundário, numa lógica de serviços 
partilhados;

f) Promover a consolidação e a racionalização de méto-
dos, recursos, processos e infraestruturas tecnológicas nos 
serviços e organismos do MEC e nas escolas, assegurando, 
designadamente e nos termos fixados no plano estraté-
gico, a seleção, aquisição, instalação e funcionamento 
dos equipamentos informáticos, bem como a gestão do 
seu ciclo de vida;

g) Assegurar a representação do MEC na sua articula-
ção com entidades com atribuições interministeriais ou 
internacionais na área das TIC;

h) Assegurar a gestão dos contratos com os prestadores 
externos, a articulação entre estes e o cumprimento dos 
níveis de serviço contratados;

i) Definir e implementar métodos de gestão de quali-
dade, auditoria e segurança, em consonância com o modelo 
de governação de IT adotado.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Orçamento e Conta

À Direção de Serviços de Orçamento e Conta, abre-
viadamente designada por DSOC, compete, no âmbito do 
orçamento do MEC:

a) Elaborar o projeto de orçamento anual de funciona-
mento e de investimento do MEC, assegurar o acompa-
nhamento da execução orçamental e elaborar os respetivos 
relatórios;

b) Elaborar a proposta de distribuição de verbas 
pelos órgãos, serviços e organismos do MEC e por 
entidades tuteladas ou com superintendência do mem-
bro do Governo responsável pelas áreas da educação 
e ciência;

c) Coordenar a elaboração de projetos, planos e progra-
mas, gerais ou setoriais, apoiados por fundos europeus e 
acompanhar a respetiva execução;

d) Garantir a atualização dos instrumentos de planea-
mento financeiro, através da recolha e tratamento de dados 
de natureza financeira, com vista à concretização das orien-
tações de política de educação e ciência e à elaboração da 
conta satélite da educação e ciência;

e) Conceber indicadores financeiros destinados a apoiar 
o planeamento e a gestão dos sistemas de educação e de 
ciência e tecnologia;

f) Promover e gerir programas setoriais transversais, 
integrando o respetivo planeamento orçamental.

Artigo 5.º

Direção de Serviços de Orçamento das Escolas 
do Ensino Básico e Secundário

À Direção de Serviços de Orçamento das Escolas do 
Ensino Básico e Secundário, abreviadamente designada por 
DSOEBS, compete, no âmbito do orçamento das escolas 
e dos respetivos agrupamentos:

a) Preparar o projeto de orçamento das escolas do ensino 
básico e secundário, quer no que se refere às dotações 
comuns de pessoal, quer às de manutenção e funciona-
mento;

b) Proceder à distribuição do orçamento individualizado 
destinado ao funcionamento das escolas, de acordo com 
os parâmetros aprovados;

c) Acompanhar a execução das dotações orçamentais 
atribuídas por forma a garantir uma correta gestão previ-
sional do orçamento;

d) Conceber, atualizar e aplicar um sistema de indicado-
res económico -financeiros de gestão que permita otimizar 
a utilização das verbas disponibilizadas ao subsistema do 
ensino básico e secundário;

e) Proceder à preparação, acompanhamento e avaliação 
dos contratos -programa anuais e plurianuais com as escolas 
e dos respetivos agrupamentos;

f) Facultar às escolas apoio técnico -administrativo na 
área financeira, no sentido de facilitar a gestão por parte 
dos respetivos órgãos diretivos.

Artigo 6.º

Direção de Serviços do Orçamento do Ensino 
Superior e da Ciência

À Direção de Serviços do Orçamento do Ensino Supe-
rior e da Ciência, abreviadamente designada por DSOESC, 
compete:

a) Apoiar, definir e acompanhar os modelos de finan-
ciamento público do ensino superior;

b) Acompanhar a execução financeira do orçamento para 
a ação social no ensino superior da responsabilidade da 
Direção -Geral do Ensino Superior, com vista à preparação 
de instrumentos de planeamento financeiro;

c) Acompanhar a execução financeira do orçamento para 
a ciência e tecnologia da responsabilidade da Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P., com vista à preparação 
de instrumentos de planeamento financeiro;

d) Apoiar a definição dos objetivos dos contratos-
-programa anuais e plurianuais a celebrar com as institui-
ções de ensino superior, bem como do respetivo modelo 
de financiamento, acompanhamento e avaliação;

e) Proceder à preparação, acompanhamento e avaliação 
dos contratos -programa anuais e plurianuais com as insti-
tuições de ensino superior;

f) Assegurar a representação do MEC na elaboração 
dos orçamentos integrados da ciência e tecnologia e da 
sociedade da informação;

g) Acompanhar e avaliar a execução, na sua vertente 
financeira, das políticas e programas das áreas do ensino 
superior, ação social escolar, ciência, tecnologia e socie-
dade da informação.
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Artigo 7.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGPGF é fixado em sete.

Artigo 8.º
Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em duas a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 9.º
Norma revogatória

São revogadas:
a) A Portaria n.º 358/2007, de 30 de março;
b) A Portaria n.º 380/2007, de 30 de março;
c) A Portaria n.º 356/2007, de 30 de março, alterada pela 

Portaria n.º 52/2009, de 20 de janeiro;
d) A Portaria n.º 378/2007, de 30 de março;

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar, em 10 de maio de 2012. — O Ministro 
da Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas 
Crato, em 24 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 149/2012
de 16 de maio

O Decreto -Lei n.º 45/2012, de 23 de fevereiro, definiu 
a missão e atribuições da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, I. P. Importa agora, no desenvolvimento da-
quele decreto -lei, determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Educação e Ciência, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os Estatutos da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I. P., abreviadamente designada 
por FCT, I. P.

Artigo 2.º
Revogação

São revogadas as Portarias n.os 550/2007 e 551/2007, 
ambas de 30 de abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 11 de maio de 2012. — O Ministro da 
Educação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato, 
em 10 de maio de 2012.

ANEXO

ESTATUTOS DA FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA
E A TECNOLOGIA, I. P.

Artigo 1.º
Estrutura

A organização interna da FCT, I. P., é constituída pelas 
seguintes unidades orgânicas:

a) Departamento de Programas e Projetos;
b) Departamento de Suporte à Rede de Instituições 

Científicas e Tecnológicas;
c) Departamento de Formação dos Recursos Humanos;
d) Departamento das Relações Internacionais;
e) Departamento de Suporte Operativo;
f) Departamento de Gestão e Administração.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes intermédios

1 — Os departamentos são dirigidos por diretores de 
departamento, cargos de direção intermédia de 1.º grau.

2 — Podem ser criadas unidades orgânicas flexíveis 
designadas por divisões, até ao limite de três, dirigidas por 
chefes de divisão, cargo de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 3.º
Departamento de Programas e Projetos

Compete ao Departamento de Programas e Projetos, 
abreviadamente designado por DPP:

a) Assegurar a gestão corrente dos programas e projetos 
de investigação científica e desenvolvimento tecnológico 
financiados ou cofinanciados pela FCT, I. P.;

b) Assegurar as atividades necessárias ao acompanha-
mento pelos conselhos científicos dos programas e projetos 
apoiados;

c) Promover as ações necessárias aos trabalhos de 
avaliação de candidaturas a financiamento de programas 
e projetos de investigação científica e desenvolvimento 
tecnológico;

d) Promover a articulação dos programas e projetos 
financiados pela FCT, I. P., com os participados por outras 
instituições;

e) Prestar assessoria especializada ao conselho diretivo 
nas áreas de avaliação e auditoria de programas e projetos 
de investigação e desenvolvimento, de conceção de pro-
gramas e de promoção da transferência do conhecimento 
a nível nacional.

Artigo 4.º
Departamento de Suporte à Rede de Instituições 

Científicas e Tecnológicas

Compete ao Departamento de Suporte à Rede de Ins-
tituições Científicas e Tecnológicas, abreviadamente de-
signado por DSRICT:

a) Assegurar a gestão corrente dos apoios concedidos 
pela FCT, I. P., a instituições científicas, centros de in-
vestigação, redes e consórcios de investigação científica 
e desenvolvimento tecnológico;

b) Promover e apoiar a formação de consórcios de I&D 
e de infraestruturas de apoio às atividades de I&D;




